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RESUMO 
 
 

Com o propósito de compreender a realidade do atendimento odontológico e contribuir 
para o planejamento do acesso a estes serviços, o presente estudo realizou uma 
investigação sobre a cobertura de procedimentos diagnósticos por imagem em 
odontologia ofertados pelo Sistema Único de Saúde no estado de Minas Gerais (SUS-
MG). Foi realizada revisão de dados secundários, coletados através do Sistema de 
Informações Ambulatoriais do Sistema Único de Saúde (SIA-SUS), correlacionando-
os a dados do Censo Demográfico de 2022, de modo a permitir uma análise 
aprofundada do panorama atual da radiologia odontológica na rede de atenção à 
saúde bucal do SUS-MG. Foi constatado que a macrorregião Centro foi responsável 
pela maioria absoluta dos procedimentos realizados no período abrangido pelo 
estudo, enquanto a macrorregião do Triângulo do Sul apresentou mais procedimentos 
por número de habitantes. A radiografia periapical/interproximal foi o exame mais 
solicitado até o ano de 2020, quando houve uma súbita interrupção. Desde então, a 
radiografia panorâmica passou a ser a mais solicitada. A desigualdade no acesso às 
tecnologias diagnósticas odontológicas parece ser ainda uma realidade em Minas 
Gerais. A disseminação de conhecimento sobre o padrão de utilização dos serviços 
de saúde pode impactar positivamente na diminuição da iniquidade no acesso à 
saúde. 
 
 
Palavras-chave: Sistema Único de Saúde; radiografia dentária; diagnóstico por 
imagem; saúde bucal; raios x. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 
 
Analysys of the radiological support system in the oral healthcare network of 
the Minas Gerais Unified Health System 
 
In order to understand the reality of dental care and contribute to planning access to 
these services, this study investigated the coverage of diagnostic imaging procedures 
in dentistry offered by the Unified Health System in the state of Minas Gerais (SUS-
MG). A review of secondary data collected through the Outpatient Information System 
of the Unified Health System (SIA-SUS) was carried out, correlating it with data from 
the 2022 Demographic Census, in order to allow an in-depth analysis of the current 
panorama of dental radiology in the SUS-MG oral health care network. It was found 
that the Central macro-region was responsible for the absolute majority of procedures 
carried out in the period covered by the study, while the Southern Triangle macro-
region had more procedures per number of inhabitants. Periapical/interproximal 
radiography was the most requested exam until 2020, when there was a sudden 
interruption. Since then, panoramic radiography has become the most requested. 
Inequality in access to dental diagnostic technologies still seems to be a reality in Minas 
Gerais. Disseminating knowledge about the pattern of use of health services can have 
a positive impact on reducing inequality in access to health. 
 
 
Keywords: Unified Health System; dental radiography; diagnostic imaging; oral health; 
x-rays. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O sistema de saúde pública brasileiro (Sistema Único de Saúde – SUS) 

oferece cobertura gratuita e universal, sendo um dos poucos serviços públicos de 

saúde no mundo que oferece tratamento odontológico com expressiva quantidade e 

qualidade à população (Paim et al., 2011; Pucca et al., 2015). No entanto, para um 

serviço público com cobertura universal, que tem a integralidade como um dos 

princípios norteadores, é essencial garantir que todas as pessoas possam ter acesso 

aos serviços de saúde de forma equânime, incluindo exames complementares, 

quando necessários.  

Embora cerca de 71,5% da população brasileira dependa exclusivamente 

do SUS para receber atendimento em saúde (IBGE, 2020), aspectos epidemiológicos 

e demográficos da população, políticas neoliberais, inovação científica e tecnológica 

e desigualdades sociais e regionais, impõem desafios para a organização de uma 

atenção à saúde integral, de qualidade e participativa (Giovanella et al., 2020).  

A saúde bucal no SUS é operacionalizada por meio das Redes de Atenção 

à Saúde (RAS), que é uma forma de organização horizontal, sem hierarquia entre os 

diferentes níveis de atenção à saúde, com a conformação de uma rede de pontos de 

atenção com distintas densidades tecnológicas e sem grau de importância entre eles. 

O marco legal das RAS no Brasil foi a Portaria nº 4.279 de 30 de dezembro de 2010 

(Brasil, 2010), que estabeleceu diretrizes para a reorganização do sistema de saúde. 

O surgimento desse arranjo organizativo tinha como objetivo enfrentar o predomínio 

relativo das condições crônicas e a fragmentação de um sistema de saúde 

majoritariamente voltado para casos agudos (Mendes, 2010). 

As Unidades Básicas de Saúde (UBS) desempenham um papel 

fundamental como centro de comunicação das RAS, tendo o compromisso de garantir 

atenção integral por meio da coordenação dos fluxos e contrafluxos do sistema. Já os 

Centros de Especialidades Odontológicas (CEOs) e os atendimentos em Radiologia 

Odontológica são considerados atenção especializada ambulatorial e sistema de 

apoio diagnóstico e terapêutico, respectivamente (Brasil, 2018). 

O diagnóstico das necessidades de cada indivíduo é essencial para 

encaminhá-lo adequadamente para o ponto de atendimento correto, de acordo com a 

complexidade do caso. Neste contexto, o exame radiográfico é fundamental na 

construção do diagnóstico e planejamento terapêutico das práticas odontológicas 
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gerais e especializadas (Brasil, 2018; White;Pharoah, 2020). Sua indisponibilidade 

pode comprometer não apenas o diagnóstico e tratamento adequado (Chisini et al., 

2019), mas também a estratificação de risco e definição do prognóstico dos casos, os 

quais influenciam positivamente as decisões de tratamento, desfechos, vias de 

referência e alocação de recursos (Chandramohan et al., 2023). 

Existem poucos estudos em países em desenvolvimento sobre a 

aplicabilidade dos exames de diagnóstico por imagem em odontologia (Dovales et al., 

2019), apesar da importância de reduzir lacunas de conhecimento sobre o padrão de 

oferta e utilização dos serviços de Radiologia Odontológica em sistemas de saúde 

públicos. Historicamente, o planejamento em saúde no Brasil foi baseado em uma 

série histórica dos exames realizados. No entanto, mais recentemente, busca-se uma 

melhor aproximação com as necessidades de saúde da população por meio do 

conhecimento da situação de saúde, organização da rede de serviços e 

estabelecimento de critérios e parâmetros (Brasil, 2015). 

Minas Gerais é o estado brasileiro com o maior número de municípios em 

toda a unidade federativa, totalizando 853 no total. É o quarto em área territorial e o 

segundo em quantidade de habitantes (IBGE, 2022). Devido às diferenças regionais 

significativas, há importantes desigualdades tanto nos resultados de saúde quando na 

distribuição de serviços entre os municípios. Com o objetivo de organizar de forma 

mais eficaz as RAS, a partir de 2020 foram estruturadas 14 macrorregiões e 89 

microrregiões de acordo com o Plano Diretor de regionalização Estadual (PDR-MG) 

(SES-MG, 2019). 

Considerando a importância da Radiologia na prestação de serviços 

públicos em Odontologia, este estudo visa avaliar o sistema de apoio em Radiologia 

Odontológica na rede de saúde bucal do SUS em Minas Gerais, levando em 

consideração parâmetros de cobertura, regionalização e serviços oferecidos. Desta 

forma, pretende contribuir com informações úteis para um melhor planejamento e 

expansão do acesso aos serviços. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo geral 

 

Analisar o sistema de apoio em radiologia odontológica na rede de saúde 

bucal do SUS em Minas Gerais. 

 

2.2 Objetivos específicos 

 

Analisar a cobertura dos exames de imagem intrabucais e extrabucais mais 

utilizados na prática odontológica do sistema público de saúde de Minas Gerais no 

período de 2017 a 2022. 

Estratificar os municípios mineiros de acordo com o porte populacional e 

relacionar com o número de procedimentos executados. 

Examinar a localização geográfica e regionalização dos exames realizados. 
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3 METODOLOGIA  

 

Foi realizado um estudo observacional, retrospectivo, transversal e 

descritivo, para avaliar a cobertura de procedimentos diagnósticos por imagem em 

odontologia oferecidos pelo sistema público de saúde em Minas Gerais, Brasil.   

As fontes de dados utilizadas foram o Sistema de Informações 

Ambulatoriais do Sistema Único de Saúde (SIA-SUS), no período de 2017 a 2022, e 

o Censo de 2022, que foi utilizado para o cálculo do porte populacional. Todos os 

dados coletados são secundários, anônimos e estão disponíveis publicamente na 

internet, portanto não foi necessário a aprovação do estudo por um Comitê de Ética 

em Pesquisa, em conformidade com a Resolução do Conselho Nacional de Saúde 

(CNS) nº 510, de 7 de abril de 2016.  

Devido ao caráter habitual na prática odontológica, foram selecionadas três 

modalidades de exames de imagem da Tabela de Procedimentos do SUS (TABNET) 

para o estudo: 1) Radiografia oclusal (código: 02.04.01.016-0); 2) Radiografia 

periapical/interproximal (código: 02.04.01.018-7); e 3) Radiografia panorâmica 

(código: 02.04.01.017-9). Apenas a produção de exames aprovados para pagamento 

foi considerada.  
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4 RESULTADOS 

 

Os resultados foram escritos em forma de artigo científico para posterior 

submissão e estão apresentados a seguir: 

 

4.1 Artigo 

 

Análise do sistema de apoio radiológico da Rede de Atenção à Saúde Bucal 

do Sistema Único de Saúde de Minas Gerais 

  

INTRODUÇÃO  

  

O sistema de saúde pública brasileiro (Sistema Único de Saúde - SUS) 

oferece cobertura gratuita e universal, sendo um dos poucos serviços públicos de 

saúde no mundo que oferece tratamento odontológico com expressiva quantidade e 

qualidade à população1,2. Cerca de 71,5% da população brasileira depende 

exclusivamente do SUS para receber atendimento em saúde3. No entanto, para um 

serviço público com cobertura universal, que tem a integralidade como um dos 

princípios norteadores, é essencial garantir que todas as pessoas possam ter acesso 

aos serviços de saúde de forma equânime, incluindo exames complementares, 

quando necessários.   

A saúde bucal no SUS é operacionalizada por meio das Redes de Atenção 

à Saúde (RAS), que é uma forma de organização horizontal, sem hierarquia entre os 

diferentes níveis de atenção à saúde, com a conformação de uma rede de pontos de 

atenção com distintas densidades tecnológicas e sem grau de importância entre eles. 

As Unidades Básicas de Saúde (UBS) desempenham um papel fundamental como 

centro de comunicação das RAS, tendo o compromisso de garantir atenção integral 

por meio da coordenação dos fluxos e contrafluxos do sistema. Já os Centros de 

Especialidades Odontológicas (CEOs) e os atendimentos em Radiologia Odontológica 

são considerados atenção especializada ambulatorial e sistema de apoio diagnóstico 

e terapêutico, respectivamente4.   

O diagnóstico das necessidades de cada indivíduo é essencial para 

encaminhá-lo adequadamente para o ponto de atendimento correto, de acordo com a 

complexidade do caso. Neste contexto, o exame radiográfico é fundamental na 
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construção do diagnóstico e planejamento terapêutico das práticas odontológicas 

gerais e especializadas.4,5 Sua indisponibilidade pode comprometer não apenas o 

diagnóstico e tratamento adequado6, mas também a estratificação de risco e definição 

do prognóstico dos casos, os quais influenciam positivamente as decisões de 

tratamento, desfechos, vias de referência e alocação de recursos7.  

Existem poucos estudos em países em desenvolvimento sobre a 

aplicabilidade dos exames de diagnóstico por imagem em odontologia8, apesar da 

importância de reduzir lacunas de conhecimento sobre o padrão de oferta e utilização 

dos serviços de Radiologia Odontológica em sistemas de saúde públicos.   

Minas Gerais é o estado brasileiro com o maior número de municípios em 

toda a unidade federativa, totalizando 853 no total. É o quarto em área territorial e o 

segundo em quantidade de habitantes9. Devido às diferenças regionais significativas, 

há importantes desigualdades tanto nos resultados de saúde quanto na distribuição 

de serviços entre os municípios. Com o objetivo de organizar de forma mais eficaz as 

redes de atenção à saúde, a partir de 2020 foram estruturadas 14 macrorregiões e 89 

microrregiões de acordo com o Plano Diretor de Regionalização Estadual (PDR-

MG)10. 

Considerando a importância da Radiologia na prestação de serviços 

públicos em Odontologia, este estudo visa avaliar o sistema de apoio em Radiologia 

Odontológica na rede de saúde bucal do SUS em Minas Gerais, levando em 

consideração parâmetros de cobertura, regionalização e serviços oferecidos. Desta 

forma, pretende contribuir com informações úteis para um melhor planejamento e 

expansão do acesso aos serviços.  

 

MÉTODO 

 

Foi realizado um estudo observacional, retrospectivo, transversal e 

descritivo, para avaliar a cobertura de procedimentos diagnósticos por imagem em 

odontologia oferecidos pelo sistema público de saúde em Minas Gerais, Brasil.   

As fontes de dados utilizadas foram o Sistema de Informações 

Ambulatoriais do Sistema Único de Saúde (SIA-SUS), no período de 2017 a 2022, e 

o Censo de 2022, que foi utilizado para o cálculo do porte populacional. Todos os 

dados coletados são secundários, anônimos e estão disponíveis publicamente na 

internet, portanto não foi necessário a aprovação do estudo por um Comitê de Ética 
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em Pesquisa, em conformidade com a Resolução do Conselho Nacional de Saúde 

(CNS) nº 510, de 7 de abril de 2016.  

Devido ao caráter habitual na prática odontológica, foram selecionadas três 

modalidades de exames de imagem da Tabela de Procedimentos do SUS (TABNET) 

para o estudo: 1) Radiografia oclusal (código: 02.04.01.016-0); 2) Radiografia 

periapical/interproximal (código: 02.04.01.018-7); e 3) Radiografia panorâmica 

(código: 02.04.01.017-9). Apenas a produção de exames aprovados para pagamento 

foi considerada.  

 

RESULTADOS   

 

O censo de 2022 foi utilizado para a estratificação dos municípios do estado 

de acordo com o porte populacional. Eles foram categorizados em 5 grupos com base 

no número de habitantes. Na categoria 1 estão os municípios com menos de 10 mil 

pessoas, na categoria 2 os municípios de 10 mil a 50 mil pessoas, na categoria 3 os 

municípios de 50 mil a 100 mil pessoas; na categoria 4 os municípios de 100 mil a 500 

mil pessoas, e na categoria 5 os municípios com mais de 500 mil pessoas (Figura 1).  

 

Figura 1 - Regionalização do estado de Minas Gerais. 

Fonte: IBGE, 2022. (Houve alteração na ilustração para fins didáticos) 

 

A análise descritiva evidenciou que entre as macrorregiões mineiras (Figura 

2), a macrorregião Centro, que incorpora os municípios da Grande Belo Horizonte, 

possui a maior concentração populacional, seguida pela macrorregião Sul (Gráfico 1). 

Apenas três macrorregiões mineiras possuem municípios com mais de 500 mil 

habitantes, sendo a macrorregião Centro a que inclui duas cidades com esse porte 
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populacional (Belo Horizonte e Contagem), além de muitas cidades com 100 mil a 500 

mil habitantes.  

 

Figura 2 - Macrorregiões do estado de Minas Gerais. 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SES-MG, 2020 

 

Gráfico 1 - Distribuição populacional de Minas Gerais, considerando as macrorregiões. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBGE, 2022 

 

De acordo com o SIA-SUS, um total de 2.857.862,39 procedimentos de 

imagem odontológica foram executados, lançados e aprovados no período de 2017 a 

2022. Destes, 80,6% eram radiografias intrabucais periapicais e interproximais, 

enquanto as radiografias panorâmicas corresponderam a 18,4% e apenas 0,9% eram 

radiografias oclusais.  
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O Gráfico 2 apresenta a distribuição dos procedimentos de imagem 

odontológicos, considerando as macrorregiões. A macrorregião Centro foi responsável 

pela maior parte dos procedimentos, totalizando 40,4%, seguida pelas macrorregiões 

Sul e Triângulo do Norte, com 13,7% e 10,7% respectivamente. 

 

Gráfico 2 - Distribuição dos procedimentos de imagem odontológicos, considerando as macrorregiões. 

 

 Fonte: SIA/SUS 

 

Dos 853 municípios mineiros, 278 realizaram algum exame por imagem 

odontológico durante o período abrangido pelo estudo. Dentre esses, 84 foram 

classificados como categoria 1, 129 como categoria 2, 32 como categoria 3, 29 como 

categoria 4 e 4 como categoria 5, de acordo com o censo demográfico de 2022 (IBGE, 

2023). Um número significativo de municípios não realizou nenhum procedimento 

radiográfico (n=201), sendo que 97% deles têm uma população com menos de 50 mil 

habitantes. Nas microrregiões de Diamantina (Jequitinhonha), Peçanha/São João 

Evangelista (Leste), Viçosa (Leste do Sul), Nanuque (Nordeste) e João Pinheiro 

(Noroeste), nenhum município realizou tais procedimentos.   

A série temporal das taxas de procedimentos realizados demonstrou um 

pico de lançamentos em 2019, com um declínio súbito e acentuado a partir de 2020 

(Gráfico 3).  
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Gráfico 3 - Série temporal dos procedimentos de imagem aprovados, de 2017 a 2022.  

 

Fonte: SIA-SUS, 2024 

 

A radiografia periapical/interproximal foi o procedimento mais realizado nos 

anos de 2017 a 2020. A partir de 2021, o exame mais comum passou a ser a 

radiografia panorâmica (Tabela1). 

 

Tabela 1 - Porcentagem dos exames de imagem aprovados, de 2017 a 2022. 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SIA-SUS, 2024 

 

DISCUSSÃO  

 

Os dados coletados pelo estudo mostram que a maioria absoluta dos 

procedimentos de imagem odontológicos foi realizada na macrorregião Centro. 

Embora isso possa parecer uma associação lógica, dado que esta macrorregião tem 

o maior número de habitantes em comparação com as outras, iniquidades sociais e 

  2017     2018     2019     2020     2021     2022     

   N  %  N  %  N  %  N  %  N  %  N  %  

Periapical/Interproximal. 695.796  88,5  731.984  87,2  733.749  85,2  143.083  77,8  0  0  0  0  

Panorâmica 83.283  10,6 100.783  12  124.334  14,4  39.704  21,6  82.841  96  96.404  94,3  

Oclusal  6.539  0,8  6.227  0,7 2.836  0,3  975  0,5 3.520  4  5.798  5,6  
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políticas locais e regionais são hipóteses que não devem ser desconsideradas, 

segundo Chisini et al6.   

Um fato que fortalece esta hipótese é a análise do número de exames 

realizados na macrorregião Sudeste. Apesar de ser a terceira região mais populosa, 

ela foi responsável por apenas 3,5% dos procedimentos mensurados. Em 

contrapartida, a macrorregião do Vale do Aço realizou um total de 4,6% dos exames, 

apesar de ter menos da metade do número de habitantes da macrorregião Sudeste.  

É igualmente curioso notar que, entre os municípios que não registraram 

nenhum procedimento diagnóstico por imagem no período avaliado, a cidade de 

Ituiutaba foi o único com mais de 100 mil habitantes (categoria 4). Municípios de menor 

porte, na mesma microrregião, realizaram procedimentos radiográficos.   

Com os dados levantados, não é possível estabelecer uma conclusão 

sobre a ausência de lançamentos de procedimentos diagnósticos por imagem em 

alguns municípios. No entanto, infere-se que dificuldades socioeconômicas da 

população, problemas com o processamento de dados ou falta de cobertura 

assistencial odontológica possam ser apontadas como possíveis causas. Em uma 

pesquisa prévia realizada em Minas Gerais, verificou-se que os serviços de Radiologia 

Odontológica não são uma realidade para todos os municípios mineiros, apesar de os 

gestores estarem cientes da importância da radiologia para o atendimento 

odontológico11. 

Os municípios da macrorregião do Triângulo do Sul apresentaram o maior 

número de exames radiográficos realizados, em proporção para cada 1000 

habitantes, seguidos pelos municípios da macrorregião do Triângulo Norte e do Vale 

do Aço. A análise dessa distribuição dos procedimentos por tamanho populacional é 

relevante para a busca de justiça social no SUS, pois é uma forma de demonstrar uma 

efetiva equidade no acesso da população ao apoio diagnóstico em Odontologia12. Em 

contrapartida, embora possa parecer coerente que a Macrorregião do Jequitinhonha 

tenha apresentado o menor número de lançamentos, por ter a menor população, é 

importante manter a vigilância em relação à oferta desse serviço. O levantamento das 

necessidades da população também deve ser considerado nessa análise, pois o 

menor desenvolvimento socioeconômico pode resultar em maior necessidade de 

acesso. Essa realidade deve guiar as políticas públicas no direcionamento dos 

recursos para garantir o direito da população ao acesso à saúde, entendendo que isso 
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pode ser uma ferramenta importante para fomentar o desenvolvimento dessa região 

carente.  

Para melhorar a qualidade da gestão do SUS, o Ministério da Saúde 

instituiu a Portaria nº 1.631, de 01 de outubro de 2015, que define parâmetros 

assistenciais para orientar os gestores na análise da oferta de serviços de saúde à 

população, além de auxiliar no planejamento13. Essa portaria estabelece que, para 

atender aos parâmetros de assistência e produtividade, o SUS deve disponibilizar 4 

equipamentos de raios X odontológicos para cada 100.000 habitantes. A relação entre 

a disponibilidade de equipamentos radiográficos e o acesso da população a essa 

tecnologia é controversa na literatura6, 12. A composição público-privada do sistema de 

saúde brasileiro, na qual muitos recursos tecnológicos estão no setor privado14, pode 

explicar essas divergências. Embora o setor privado tenha um papel importante, um 

estudo sobre o acesso aos cuidados de saúde no Brasil indicou que a presença do 

setor privado no SUS gera iniquidades15, destacando a responsabilidade 

constitucional do estado brasileiro. 

Em nosso estudo, a coleta de informações foi focada nos procedimentos 

de imagem geralmente solicitados pelos cirurgiões-dentistas na prática clínica. Apesar 

de existir uma diferença técnica fundamental entre a radiografia periapical e a 

radiografia interproximal, um procedimento chamado de “radiografia 

periapical/interproximal”, sugerindo uma combinação das duas modalidades, 

constava no SIA-SUS como o exame mais utilizado pelos municípios para alimentar o 

sistema, sendo o único aprovado para pagamento até o ano de 2020. A fusão dos 

procedimentos para alimentar o sistema de informações impediu a quantificação 

individual de cada um desses exames e, portanto, considerações mais elaboradas 

não puderam ser realizadas em relação à estratificação separada das demandas 

desses dois importantes exames complementares.   

Embora a radiografia panorâmica seja o exame mais indicado para a 

avaliação inicial dos pacientes, verificação de possíveis lesões assintomáticas e 

acompanhamento de casos19, o número de exames panorâmicos solicitados foi 

inferior ao número de exames intrabucais. Um estudo que investigou os exames 

solicitados no atendimento inicial de pacientes, apontou para a baixa utilização da 

radiografia bitewing16. A maior prevalência das radiografias intraorais foi um achado 

comum na literatura11, 14, 16, 17. As radiografias oclusais, em conformidade com outras 

pesquisas, foram as menos utilizadas11, 18.  
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Pode-se supor que o maior volume de exames periapicais e interproximais 

seja resultado do maior número de procedimentos periapicais por paciente e da maior 

disponibilidade de equipamentos intraorais na rede pública. Com base nos dados 

levantados, não é possível afirmar se os profissionais da rede pública estão indicando 

corretamente os exames panorâmicos ou intrabucais. No entanto, a simples suspeita 

de que possam estar ocorrendo indicações equivocadas de exames radiográficos 

deve servir como um sinal de alerta aos gestores em respeito aos princípios de 

radioproteção dos pacientes. Recomenda-se um maior investimento na verificação da 

adequação das indicações, na educação continuada e na disponibilização de mais 

equipamentos panorâmicos na rede de atenção, de acordo com a situação identificada 

pelos gestores.   

Um importante achado foi a súbita redução do número de radiografias 

realizadas em 2020. Algumas hipóteses foram formuladas, como o impacto da 

pandemia de Covid-19 nos serviços de saúde durante esse período, a possibilidade 

de diagnósticos e tratamentos sendo feitos sem o uso de radiografias, mesmo quando 

necessárias, e a mudança de código das radiografias periapicais e interproximais para 

o financiamento pelo SUS.   

Em 2020, houve uma atualização da tabela de procedimentos do SUS, 

estabelecida através da Portaria nº 526, de 24 de junho de 2020, que incluiu, alterou 

e excluiu alguns procedimentos20. Neste momento, foi incluído o procedimento de 

radiografia periapical (código: 02.04.01.022-5) e o procedimento de 

radiografia interproximal/bitewing (código: 02.04.01.021-7), e excluído o procedimento 

de radiografia peri-apical interproximal/bitewing (código: 02.04.01.018-7). 

Considerando a mudança nos códigos para a aprovação do financiamento desses 

procedimentos radiográficos, a interrupção abrupta na produção pode estar de alguma 

forma relacionada à mudança nos fluxos e procedimentos administrativos, mas 

presume-se que seria compensada por um aumento equivalente no número de outros 

exames realizados.  Ainda assim, é importante alertar os gestores sobre a 

necessidade de verificar a adequação da realização correta e do registro dos 

procedimentos diagnósticos, fornecendo informações precisas ao sistema.  

No entanto, é amplamente conhecido que a pandemia de Covid-19 

impactou os sistemas de saúde e os serviços em todo o mundo, afetando os cuidados 

com a saúde de forma geral, inclusive na radiologia odontológica. É possível que tenha 

havido um forte impacto negativo na saúde bucal dos brasileiros durante este período, 
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principalmente na população dependente do SUS, que já possuía demandas 

reprimidas21,22. De acordo com alguns estudos, a redução dos exames radiográficos 

intrabucais pode estar relacionada aos impactos causados pela pandemia de Covid-

1923.  

Algumas publicações que investigaram a radiologia odontológica no SUS 

concluíram que as taxas de exames radiográficos eram baixas e indicavam 

subutilização dos exames de imagem em Odontologia, tanto na atenção primária 

quanto na secundária12,14. Levando em conta que os exames radiográficos, quando 

prescritos após o exame clínico e criteriosa revisão da história médica do paciente, 

causam fortes impactos positivos significativos nos cuidados clínicos, reitera-se a 

importância destes exames para o diagnóstico em Odontologia, seja na rede pública 

de atenção à saúde ou na rede privada. Assim, reforça-se a necessidade de estruturar 

os serviços públicos para garantir a disponibilidade de equipamentos para a realização 

desses exames. 

Algumas dificuldades na interpretação dos dados disponibilizados indicam 

a necessidade de aprimorar o sistema de informações fornecendo maior detalhamento 

de dados. Essa medida, mesmo que simples, pode levar a um significativo 

aprimoramento do sistema público de atenção à saúde odontológica no país. 

Recomenda-se a realização de mais estudos que avaliem a qualidade dos serviços 

públicos em Imaginologia Odontológica oferecidos no país.  

A principal limitação deste estudo está relacionada ao uso de dados 

secundários, com o risco de falta de uniformidade no registro e subnotificação. O 

SIA/SUS é um sistema de informação em nível nacional sustentado por dados de 

gestão local, o que pode resultar em subnotificações ou erros na alimentação do 

sistema.   

 

CONCLUSÃO  

 

Sugere-se mais estudos que busquem esclarecer a interação entre a Imaginologia 

Odontológica e a Saúde Pública, bem como os possíveis fatores associados a esses 

achados. Isso pode impactar nos investimentos em tecnologias diagnósticas no 

sistema público de saúde brasileiro, contribuindo para reduzir a desigualdade social 

no acesso a essas tecnologias. É importante conhecer o padrão de utilização dos 
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serviços oferecidos pelo SUS para que as respostas às demandas reflitam decisões 

equânimes e eficazes. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A desigualdade no acesso às tecnologias diagnósticas odontológicas 

parece ser ainda uma realidade em Minas Gerais. Observa-se uma fragilização da 

radiologia odontológica no serviço público, com subutilização do serviço, irregular 

regionalização no acesso e falta de investimentos em tecnologias diagnósticas e 

sistemas de informação. Ainda, são necessários estudos que analisem a intersecção 

entre as áreas da radiologia odontológica e saúde pública para uma melhor 

determinação do acesso aos exames diagnósticos e contribuir com a redução de 

iniquidades em saúde. 
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